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ASSIS MIRANDA, CELSO ALVES FEITOSA, RAUL PIMENTEL e SEBASTIn0	 ..-

RODRIGUES CABRAL.
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RELATéRI O

Ibex S/A Distribuidora de Títulos e Valo-
res Mobiliários, nos autos identificada, recorre a este Colegáado con-
tra decisão do Delegado da Receita Federal em São Pauo, SP, que julgou
procedente auto de infração de fls. 168, lavrado para a cobrança do
1.R.P.J. relativo aos exercícios de 1986 a 1989, anos base de 1.985 a
1997, inclusive multa agravada na forma do artigo 728, parágrafo 1
do RIR/00.

A autuação fiscal tomou por base os se-
guintes valores da época:

ANO BASE DE 1985

- correção monetária de contrato de
mUtuo, não apropriada .............Cr$ 1.047.397.639,00

ANO BASE DE 1906:
- pagamentos a pessoas flsica/juridicas
não comprovados .................... 	 CZ$	 470.422,00

- diferença entre os extratos bancários
e o valor constante da declaração de
rendimentos	 109.908.73

- correção monetária de contrato de mó.-
tuo, não apropriada ................	 165.353,00

ANO BASE DE 1987:

omissão de partes de receitas de comis-
seles recebidas na colocação de títulos 	 816.331,00

- correção monetária de mútuo, não apro-
priada enonaftnannumeannunnanuna.nounpan	 21.531.907,00

Na impuganção, fls. 170/173, o contri-
buinte preliminarmente requer o cancelamento do agravamento da penali-
dade imposta com base no artigo 728 1 parágrafo 1 ", do RI R/00, tendo em
vista que nenhum documento foi negado e nenhum arquivo foi vedado ao
autuante.

No mérito, ressalta:

1.- quanto às despesas não comprovadas,
protesta pela juntada da documentação, oportunamente;

2.- na divergência de saldo bancário, in-
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3.- quanto à correção monetária de mútuo,
estaria a rever os cálculos e valores que serviram de base á apuração.

Na informação fiscal de fls. 176/177 o
autuante relata que todos os termos necessários às circusntãncias fo-
ram lavrados e os mesmos não foram respondidos conforme o solicitado e
nem dentro dos prazos parcados. Outrossim, quanto ao mérito, o contri-
buinte nada acrescenta em seu favor.

No exame do processo, fls 179/190, a Div-
tri opta por intimar o contribuinte a esclarecer, apresentando compro».
vantes, a efetiva prestação de serviços de dois diretores, e que o
autuante esclareça sobre a operacionalidade das despesas com a ores-
taçãoi de serviços por terceiros, relativamente ao período base de
1985, não pertinente à autuação.

O contribuinte presta esclarecimentos ás
fls. 195/197, juntando cópias de suas deciaraçbes de rendimentos e o
documento de fls. 224. O autuante, por sua vez, as fls. 226, presta os
esclarecimentos solicitados, informando terem sido glosadas apenas as
despesas cuja documentação não foi apresentada.

Refeitos os cálculos da correção monetá-
ria do mútuo, pela Divtri, é o processo encaminhado, novamente ao au-
tuante, para promover as alteraçbes que se mostrarem necessárias com
base nos lançamentos da IBEX, observado o prazo previsto no artigo 711
do RIR/90, conforme despacho de fis 237.

Na Decisão singular, 'fie. 258/264 a auto-
ridade "a quo" mantém o lançamento em sua inteireza, face à impugana-
ção apresentar-se vazia, não se pronunciando o contribuinte pela jun-
tada de documentos nem quando chamado ao feito. E, em relação à corre-
ção monetária de contrato de mútuo, não apropriada pelo contribuinte,
diante dos valores recalculados da respectiva correção:

a) exclue os acréscimos de valores rela-
tivamente aos períodos base de 1995 e 1996 face ao disposto no artigo
711, parágrafo l', do RIR/90;

b) agrava a exiOncia lançada referente
ao exercício de 1988, ano base de 1997, abrindo novo prazo para impu-
gnação, se for o caso, da parcela agravada por diferença de cálculo
da correção monetária ativa, não apropriada.

Inconformado o contribuinte, não impugna
o incremento da base imponível, retificação de cálculo da correção mo-
netária do contrato de mútuo relativa a 1997; opta por apresentar o
recurso de fls.270/272, no qual requer:

a) preliminarmente, a nulidade da decisão
monocratica dado que:	 r-

n?„
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1.- em 12.03.90, convocado pela
Repartição, protocolou petição com documentos procurando suportar a
dedutibilidade de certo pagamentos efetuados a pessoas físicas e jurí-
dicas; a autoriade abstraiu-se do exame mais direto da argumentação
adicional ali colocada;

2.- a ré decisão não enfrentou
a posição denfensória preliminar relativamente ao agravamento da pena-
lidade, apenas incluiu um lacônico "considerando"para se reportar, na
confirmação de tal crédito, ao disposto no parágrafo 1', artigo 728,
do RIR/80;

3.- invoca o instituto da deca-
dOncia para questionar o agravamento do crédito tributário relativo ao
ano base de 1987; as operaOes do ano base de 1987 somente poderiam
ser revistas ate o ano-base de 1992, já que, de há muito, o imposto de
renda se converte em lançamento por homologação, artigo 150, parágrafo
4' do C.T.N.,

a) no mérito, argumenta que:

1.- os esclarecimentos presta-
dos em 12.03.90 definem as despesas operacionais não provadas;

2.- a existOncia de diferença
entre o valor constante da declaração de rendimentos e dos extratos de
depósitos bancários não podem, por si, gerar omissão de receita. Há,
outrossim, proibição de lançamento, no período, com base exclusivamen-
te em depósitos bancários;

3.- face ao Plano de Estabili-
zação, acabou-se, pelo ano de 1986 e até fevereiro de 1987, com o ins-
tituto da correção monetária, sendo impertinente o reconhecimento da
aludida correção no período base de 1986. Cita, em corroboração o
Acbrdão 101-77.901/88, deste Conselho.

E o relatório

VOTO

CONSELHEIRO ROBERTO WILLIAM GONçALVES -	 RELATOR

Tomo conhecimento do recurso, dado ter
obedecido o prazo a que se refere o artigo 33 do Decreto n' 70.235/72.

Tendo em vista o dispositivo incito no
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artigo 5 , LV, da Constituição Federal e, em respeito ao princípio de
dupla garantia de instáncia administrativa, voto no sentido de que o
recurso ora sob exame seja apreciado pela autoridade singular, como
impugnação, na parte relativa ao agravamento da base de cálculo do im-

515s,
ost, nelativo ao exercício de 1988, periodo base de 1997, provo-Cada
ia	 iferença de cálculo de correção monetária ativa, apurada após o

1 . Iça Oto em 1 .-4e-,.	 radora daquele agravamento.
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ROBERTO WILLIAM OONçALVES	 REL A I OR ' Á D! Pã
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